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EDITAL DE LICITAÇÃO 

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2022 

(Processo Administrativo n° 20220111960) 

 

Torna-se público que a Fundação de Ensino Superior de Goiatuba, por meio do 

Departamento de Licitações, sediada à Rodovia GO 320, Km 01, Jardim Santa Paula – Goiatuba - 

GO realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 

nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da 

Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 01 de julho de 2022 

Horário: 08h30min 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br  

Critério de Julgamento: menor preço por item 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 

Grupo de Gerador 500 KVA para atuar em regime de standby atendendo as necessidades da 

FESG/UNICERRADO, conforme Plano de Trabalho do Termo de Convênio n° 050396/2021, o 

qual visa parceria firmada com a União, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item/maior desconto, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

Comprasnet e as especificações constantes deste Edital/Termo de Referência, prevalecerão as 

últimas. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

arcadas com recursos federais advindas do Convênio n. 050396/2021 e contrapartida 

FUNDACAO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA, previstos para o exercício de 2022, na 

classificação abaixo: 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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OBRAS INSTAL. EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS PARA A FESG 

03.0301.12.364.0430.1130.449052 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
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microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.2.7. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49;  

4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3.          Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
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4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.8. Que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 

no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca e modelo; 

6.1.3. Fabricante;  

6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

6.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

Comprasnet e as especificações constantes deste Edital e Termo de Referência, prevalecerão as 

últimas. 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.8.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.   A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 

pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao 

objeto produzido: 

7.26.1. No país; 

7.26.2. Por empresas brasileiras;  

7.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
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7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados.  

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.28.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.28.3. É facultado à pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.29. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 

exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração.  
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8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 

43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta conforme 

inciso II do artigo 48 da Lei nº 8.666/93.  

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 

e a ocorrência será registrada em ata; 

8.7. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.7.1. É facultado à pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 

8.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo 

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  
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9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);  

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
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9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

9.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 

de 2019. 

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. 

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
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9.11. Habilitação jurídica:  

9.11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.11.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.11.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

9.11.7. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

9.11.8. No caso de exercício de atividade de XXXX: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo XX da 

(Lei/Decreto) n° XXXX. 

9.11.9.  No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

9.11.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

 

9.12. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 
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9.12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

9.12.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.12.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

9.12.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.12.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.12.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.12.9. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas 

de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, 

ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no 

art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

9.13. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.13.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 

9.14. Qualificação Técnica: 

9.14.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio 
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da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

9.14.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

 

9.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

9.16.  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.17.  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.18.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade. 

9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.1.3. O licitante deverá entregar juntamente com a proposta final o prospecto contendo 

especificações técnicas e fotos. Observando que não serão aceitas apenas as 

fotografias sem descrições ou somente o descritivo do edital. Todos os descritos na 

proposta deverão ser atestados via documentos e/ ou catálogos técnicos. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
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prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2.  A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

Sistema, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação para assinar/retirar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.   

14.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

14.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

14.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do contrato.  
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14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 

do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

14.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 

sem ônus, antes da contratação. 

14.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

17. DO PAGAMENTO 

17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1. São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da lei Federal 8666/93, Lei Federal 

10.520/02 e demais normas pertinentes: 



 
 

      
 
 
 
 

Página 20 de 46 
 

 

a) O licitante que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida pelo 

certame, não mantiver a proposta/lance, comporta-se de modo inidôneo, fizer declaração 

falsa ou cometer fraude fiscal, estará sujeito à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total estimado da contração, sem prejuízo da aplicação da pena de impedimento de licitar e 

contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do 

artigo 7º da lei 10.520/02. 

b) Será aplicada multa de 2% do valor estimado do fornecimento, tanto o licitante, 

cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e que venha a ser inabilitada por 

ter apresentado documentos que seguramente não atendam às exigências deste edital, 

quanto demais licitantes, que deem causa a tumultos durante a sessão pública de pregão ou 

ao retardamento dos trabalhos em razão de comportamento inadequado de seus 

representantes, de acordo com artigo 86 § 1, 2 e 3, C/C artigo 87, II da Lei 8666/93; 

c) A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração em 

ASSINAR O CONTRATO NO PRAZO DE 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da 

convocação efetuada pela CONTRATANTE, sujeitará o respectivo licitante à multa de 20% 

(vinte) por cento sobre o valor da proposta, sem prejuízo da pena de impedimento de 

licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos 

termos do artigo 7º da Lei 10.520/02; 

d) A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a administração e será 

descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

descritas abaixo. 

 

18.1.1.  A recusa se configura a partir do 5º dia útil da data da notificação para 

retirada e devolução devidamente assinado. Também incide nas mesmas 

sanções a microempresa e empresa de pequeno porte que, uma vez consultada, 

valer-se do tratamento privilegiado de que trata os artigos 42 e 43, da Lei 

Complementar 123/2006, e que, sem justo motivo deixar de contratar por não 

apresentar a regularidade tempestiva da situação fiscal. 

 

18.1.2.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual 

período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde 

que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração; 

 

18.2.  O descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa 

aceita pela CONTRATANTE, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as 

seguintes sanções administrativas: 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar 

com a administração pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos, e dosada segundo a 

natureza e a gravidade da falta cometida; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a contratante pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

d) Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, na entrega do 

equipamento, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, a contar do 

primeiro dia útil da data fixada para a entrega do serviço até o limite de 10 (dez) dias de 

atraso; 

e) Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, na entrega do equipamento, 

calculado, a partir do décimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 

inadimplida, sem prejuízo da rescisão deste contrato a partir do vigésimo dia de atraso; 

f) Os atrasos superiores a 20 (vinte) dias corridos serão obrigatoriamente 

considerados como inexecução, sem prejuízo da rescisão do contrato; 

g) Multa de 5% sobre o valor do equipamento quando entregue em desacordo com 

as especificações do Edital e do Contrato, sem prejuízo de sua substituição ou 

complementação, no prazo estabelecido; 

h) Multa de 5% sobre o valor do equipamento por problemas técnicos relacionados 

com o material entregue, independentemente de correção, no prazo estabelecido pela 

contratante; 

i) Findo o prazo estabelecido, em não sendo resolvidos os problemas, será considerado 

inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso. 

j) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida em caso de inexecução 

parcial do contrato, sem prejuízo da rescisão do contrato; 

k) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução 

total; 

l) A inexecução parcial ou total do contrato poderá ensejar sua rescisão nos termos dos 

artigos 77 a 80 da Lei 8666/93 atualizada, podendo a empresa ser suspensa para licitar, 

impedida de contratar com a Administração Pública pelo período de até 05 (cinco) anos, e 

ainda, se for o caso, ser declarada inidônea. 

 

18.3.  A declaração de inidoneidade permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos 

que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@unicerrado.edu.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rod. GO 320, 

Km 01, Jardim Santa Paula, GOIATUBA-GO, em horário de expediente (de segunda a sexta das 

8h00min as 17h00min). 
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19.3. Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em forma de petição, no endereço indicado no 

Edital. 

19.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

19.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

19.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a Administração. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pela Pregoeira.   

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

“www.unicerrado.edu.br” e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rod. GO 320, 

Km 01, Jardim Santa Paula, Goiatuba-GO, em horário de expediente (de segunda a sexta das 

8h00min as 17h00min), mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

20.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência 

20.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta 

20.12.3. ANEXO III – Modelo de Proposta Final 

20.12.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato 

 

Goiatuba, aos 20 de junho de 2022. 

 

 

Vinicius Vieira Ribeiro 

Presidente da FESG 

 

 

Vaneide Cardoso Oliveira 

Pregoeira 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
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1.1  O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 

Grupo de Gerador 500 KVA para atuar em regime de standby atendendo as necessidades da 

FESG/UNICERRADO, conforme Plano de Trabalho do Termo de Convênio n° 050396/2021, o 

qual visa parceria firmada com a União. 

 

1.2 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

1.2.1 Entrega Técnica  

A licitante vencedora será responsável pela entrega técnica, ou seja, o funcionamento da usina 

pela 1ª vez. Neste momento será ministrado um curso prático do equipamento bem como entrega 

do Termo de Garantia e Carta de Recomendação, este procedimento é sem ônus para o cliente. 

  

1.2.2 Termo de Garantia  

O conjunto completo (Grupos geradores, controles e acessórios), tem 01 (um) ano de garantia 

contra defeitos de fabricação dos materiais ou falhas de montagem, contado da data da entrega 

técnica. A garantia cobre os custos de reposição de componentes defeituosos, despesas de viagem 

e mão de obra, ou seja, totalmente sem ônus para o cliente. 

 

1.2.3 Assistência Técnica  

A empresa contratada para o fornecimento dos equipamentos tem que atende no prazo máximo 

de 24 horas qualquer evento que venha trazer a paralisação dos equipamentos. Tendo também 

que disponibilizar serviços altamente qualificados, com técnicos treinados, estoque de peças 

local, oferecendo assim, a melhor e mais completa assistência técnica em grupos geradores. 

Assistência técnica deverá ser localizada num raio máximo de 250 Km de distância da Faculdade. 

A assistência técnica será gratuita por 12 (doze) meses a partir da entrega técnica.  

 

1.2.4 Peças de Reposição  

O fornecedor deverá ter um almoxarifado para atender reposição de peça na cidade no qual o 

equipamento deverá ser instalado. 

 

1.2.5 Catálogos Técnicos 

O licitante deverá entregar juntamente com a proposta impressa o prospecto contendo 

especificações técnicas e fotos. Observando que não serão aceitas apenas as fotografias sem 

descrições ou somente o descritivo do edital. Todos os descritos na proposta deverão ser 

atestados via documentos e/ ou catálogos técnicos.  

 

1.3 - DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS 
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1.3.1 O valor total estimado para o presente processo licitatório é de R$ 449.577,33 (quatrocentos 

e quarenta e nove mil quinhentos e setenta e sete reais e trinta e três centavos).  

1.3.2 Deverão ser rigorosamente atendidas às especificações constantes da tabela abaixo e 

observados os esclarecimentos constantes deste Termo de Referência: 

 

ITEM QUANT UND PRODUTO 

1 1 UND 

 Características do Grupo Gerador de 500 kVA em Standby e 456 kVA em 

Prime, 380/220 VAC.  

Motor Diesel, aberto, arrefecido a água; Filtro de óleo e de combustível 

separador de água e válvula de dreno do óleo lubrificante incorporados; 

Motor de partida elétrico e alternador em 12 Vcc; Governador mecânico; Filtro 

de ar para trabalhos normais; Alternador com enrolamento único; Silencioso 

Industrial 9 dB(A) em linha; Bateria montada na base do grupo gerador; 

Motor, Alternador, Chassis e Painel de Comando na mesma cor; Radiador e 

Proteção na cor: Preto; Manual de Operação e Manutenção. Etiqueta Padrão; 

PMG (Gerador Imã Permanente) fornece energia ao regulador eletrônico de 

tensão independente da tensão de saída do alternador. Permite com isso 

melhor desempenho na partida de motores e melhor efeito de harmônicas 

induzidas por cargas não lineares, marca CUMMINS ou similar.  

Deve seguir as Normas: To BS4999/5000 pt 99, VDE 0530, UTE5100, NEMA 

MG1-22, CEMA, IEC 34, CSA A22.2, AS1359, BSS 5514, ISO 3046 and ISO 8528. 

*Desempenho do Grupo Gerador  

Regulação de Tensão  

Tensão de saída com variação de ± 1,0% será mantida nas seguintes condições:  

- Fator de potência entre 0,8 e 1,0.  

- Com qualquer nível de carga entre vazio e plena carga.  

- Com queda de rotação máxima de até 4,5%.  

Regulagem de Frequência  

Isócrona sob cargas variáveis entre vazio e plena carga quando o governador 

eletrônico é incorporado; Variação Aleatória de Frequência Não deve exceder 

a ± 0,25% de seu valor nominal para cargas constantes entre vazio e plena 

carga.  

Variação Aleatória de Frequência  

Não deve exceder a ± 0,25% de seu valor nominal para cargas constantes entre 

vazio e plena carga. Especificações do Alternador:  

Tipo Rolamento único, sem escovas, campo rotativo, 4 pólos, tela de proteção 

a prova de gotejamento; Classe de Isolação H, Grau de Proteção IP 23 

Impregnação a vácuo; Sistema de Arrefecimento IC 01; Enrolamento de 

amortecimento totalmente interconectado; Excitatriz de CA e unidade 

retificadora rotativa; Enrolamento do estator com revestimento Epoxy; Rotor e 

excitatriz impregnados com resina de poliéster adequada ao clima tropical, 
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resistente a óleo e ácidos; Rotor balanceado dinamicamente BS 5625 grau 2,5; 

Rotor enrolado em camadas e com cunha mecânica; Rolamento blindado, com 

lubrificante permanente.  

Excitatriz:  

Submersão tripla em verniz de poliéster resistente a óleo e revestido com 

verniz anti-rasteio.  

Enrolamento:  

Enrolamento principal com passo de 2/3 para minimizar os harmônicos e 

melhorar a capacidade de paralelismo; Acoplamento do motor/alternador 

garante alinhamento perfeito.  

*PMG – Gerador de imã permanente:  

Equipamento instalado nos Grupos Geradores, que fornece energia ao 

regulador eletrônico de tensão independente da tensão de saída do alternador. 

Este recurso permite que o grupo gerador apresente melhor desempenho na 

partida de motores e melhor imunidade ao efeito de harmônicas induzidas 

por cargas não lineares.  

2 . Controlador do Gerador O quadro de comando e controle automático 

montado sobre o grupo gerador, contém todo o automatismo de partida, 

parada e supervisão automática, e demais circuitos auxiliares necessários ao 

funcionamento do grupo gerador.  

É um quadro de comando com controle microprocessado, baseado em um 

sistema de última geração, um módulo informatizado de comando e 

gerenciamento projetado para o controle, comando medição e supervisão de 

Grupos Geradores.  

Dever conter no controlador.  

- O controle digital de transferência de energia - Permite a operação de 

transferência de carga nos modos de transferência aberta, transferência 

fechada ou suave (rampa).  

 

- Paralelismo estendido – Regula a saída de energia real e reativa do grupo 

gerados enquanto conectado com a rede elétrica da concessionária de energia. 

A energia pode ser regulada no grupo gerador ou no ponto de monitoramento 

do barramento da concessionária.  

 

- Load Share para Paralelismo – O controle do grupo gerador inclui um 

sistema de controle de compartilhamento de cargas para cargas reais (kW) e 

reativas (kVar) quando um grupo gerador opera em um barramento isolado.  

 

- Sistema de sensor de primeira partida – Oferece uma função exclusiva de 

controle que impede efetivamente que vários grupos geradores sejam 

fechados simultaneamente para um barramento isolado em condições de 

Black Start (restauração à operação após um blecaute).  
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- Sincronismo – O controle incorpora uma função de sincronismo digital para 

forçar o grupo gerador para igualar a freqüência, a fase e a tensão de outra 

fonte, como a rede elétrica da concessionária de energia.  

 

- Exibe na tela parâmetros elétricos como, por exemplo, tensão, corrente, 

potência ativa e freqüência.  

- Projetado, fabricado, testado e certificado pela UL, NFPA, ISO, IEC e CSA.  

 

- Alimentação do quadro de comando de 12 Vcc/24 Vcc.  

O interior do quadro incorpora em uma única placa toda à parte de comando, 

o governador eletrônico de velocidade do motor e o regulador automático de 

tensão (AVR) tendo com isso uma atuação e resposta muito mais rápida do 

sistema. O controle de proteção efetiva do grupo gerador AmpSentry é um 

sistema de proteção de sobrecorrente e curto-circuito para o grupo gerador, 

onde sua curva de atuação substitui a curva do disjuntor. Sempre que o 

AmpSentry atua, o funcionamento do grupo gerador é interrompido, o que 

garante o aumento de sua vida útil.  

 

Parte Frontal 

Indicadores luminosos de advertência;  

- Botão de teste de Luz;  

- Botão reset;  

- Botão manual;  

- Botão start;  

- Botão auto;  

- Botão de parada;  

- Display gráfico com botões para visualizar os menus do sistema.  

 

Acessórios  

- Carregador de Baterias  

- Pré-Aquecimento  

Motor Diesel  

Motor Diesel CUMMINS modelo QSG12-G4, turbinado, Eletrônico e sistema 

de injeção direta, sistema de arrefecimento através de radiador com ventilador 

acoplado e tanque de expansão incorporado, 6 cilindros em linha, 

desenvolvendo 466 kWm de potência bruta a 1800 RPM em stand-by, 

construção específica para acionamento de alternadores elétricos, com baixos 

índices de emissões e máximo aproveitamento do combustível.  

As características técnicas principais do motor QSG12-G4 são as encontradas 

abaixo:  
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- motor de partida elétrico 24V  

- alternador de carga de baterias acionado por correia  

- bomba injetora Cummins PT  

- governador eletrônico  

- válvula solenóide de parada de combustível 24V  

- filtro de ar com elemento seco substituível e indicador de restrição  

- filtro de combustível separador de água  

- filtro de óleo lubrificante roscado de fluxo total  

 

Parâmetros Do Motor  

- Valor da tensão da bateria  

- Rotação do motor (rpm)  

- Temperatura do motor  

- Pressão e temperatura do óleo do motor  

- Nível de combustível  

- Temperatura do coletor de admissão  

- Tempo total de funcionamento do motor  

 

Parâmetros Elétricos  

- Corrente do gerador (A) na fase L1, L2, L3.  

- Potência de saída do gerador (kW).  

- Fator de Potência do gerador.  

- Freqüência do gerador (Hz).  

- Tensão do gerador (V) entre fases L12, L23, L31.  

- Tensão do gerador (V) fase-neutro L1N, L2N, L3N.  

- Demanda em kVA e kW total do grupo gerador.  

 

Parâmetros Do Barramento  

- Freqüência do Barramento (Hz)  

- Tensão do Barramento (V)  

 

Parâmetros De Sincronismo  

- Diferença de tensão entre o grupo gerador e o barramento  

- Diferença de freqüência das mudanças de fases  

 

Proteções  

- Proteção geral do motor:  

- Advertência de carga alta e baixa da bateria  

- Advertência de bateria fraca  

- Falha na partida  

- Simulação de falha  
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- Bloqueio de giro de partida  

- Proteção do alternador  

- Relé de proteção AmpSentry  

- Parada por sobretensão CA  

- Parada por subtensão CA  

- Parada por subfreqüência  

- Parada por potência invertida  

- Proteção contra curto-circuito  

- Advertência de sobrecarga  

- Advertência/Parada por sobrefreqüência e por sobrecorrente  

- Proteção de paralelismo  

- Advertência de falha de fechamento/abertura do disjuntor  

- Alarme de trip do disjuntor  

- Alarme de falha de sincronismo  

- Advertência de detecção de seqüência de fase  

- Advertência de tempo máximo de paralelismo  

- Advertência de contato de posição do disjuntor  

 

Alarmes  

- Alta temperatura do motor  

- Baixa pressão do óleo  

- Falha na indicação da pressão de óleo  

- Baixa temperatura da água  

- Alta temperatura da água  

- Falha na indicação da temperatura da água  

- Baixo nível de água  

- Sub-tensão da Bateria  

- Sobre-tensão da Bateria  

- Bateria fraca  

- Baixo nível de combustível  

- Sobrecorrente do Gerador  

- Sobrecarga no Gerador  

 

As conexões de comunicação incluem:  

- Porta RS-485 de comunicação permite que o controle se comunique com um 

PC executando o software.  

- Esta porta de comunicação RS-485 permite a conexão entre controle e outros 

produtos.  

 

3. QTA (Quadro de Transferência Automática)  
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- Sistema de Transferência Automático com capacidade de 800A composto por 

um módulo de controle microprocessado capaz de comandar o fechamento 

das contatoras de modo que a transferência de carga ocorra de maneira 

progressiva.  

 

- Painel composto por pares de contatoras para fechamento tanto lado Rede 

ou lado Gerador.  

- Classificação de Voltagem Chaves de transferência classificadas até 480 VCA, 

50 Hz ou 60 Hz  

- Interrupção de Arco Voltaico Pastilhas múltiplas arrefecem e extinguem os 

arcos voltaicos. Barreiras evitam o centelhamento entre as fases.  

- Barra de Neutro Uma barra de neutro classificada em corrente plena é 

standard nas chaves de transferência de 3 pólos com gabinete.  

- Contatos Auxiliares Dois contatos (um para cada fonte) são fornecidos para a 

utilização pelo cliente cabeados ao bloco de terminais para fácil acesso. 

Classificados para 5A contínuos em 100 VCA or 2,5A contínuos em 200 VCA.  

- Temperatura de Funcionamento: -30ºC (-22ºF) a 60ºC (140ºF)  

- Temperatura de Armazenamento: -40ºC (-40ºF) a 60ºC (140ºF)  

- Umidade: Até 95% relativa, não condensável  

- Altitude: Até 3.000 m (10.000 pés) sem despotenciamento.  

4. Carenagem 85dB a 1,5 m.  

- Carenagem Metálica para Grupo Gerador (de potências variadas), revestida 

internamente com material forro-absorvente, pronta para receber Silencioso 

tipo hospitalar montado no lado interno. Deve possuir:  

- Admissão de ar frio feita pelas partes laterais traseiras, através de atenuador 

de ruído de fluxo horizontal.  

- Exaustão de ar quente feita pela parte dianteira através de duto de exaustão 

direcionando o ar e o ruído para cima.  

- Paredes internas revestidas com propriedades acústicas que evitam o 

rebatimento das ondas sonoras.  

- 04 (quatro) Portas para acessos laterais com fechaduras de chave única e de 

amplas dimensões para um cômodo acesso para serviços e manutenções, 

sendo duas portas de um lado e duas portas do outro.  

- Silencioso tipo hospitalar montado no lado interno no compartimento de 

saída de ar.  

- Alça de içamento central e/ou lateral, dependendo da potência do 

equipamento.  

- Botão de emergência de fácil acesso no lado externo da carenagem.  

- Projeto de acordo com a norma 2000/14/EC e BS3744.  

- Própria para instalação ao tempo.  

- Porta com visor para o painel de comando.  



 
 

      
 
 
 
 

Página 31 de 46 
 

 

 

2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A presente Licitação está motivada pela necessidade de aquisição desse gerador diante das 

constantes quedas de energia que atingem essa instituição de ensino, provocando interrupção das 

aulas e dos trabalhos administrativos. 

 

3 – FORMAS DE EXECUÇÃO 

 

3.1 Nos valores ofertados deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, 

impostos e frete nos locais determinados para entrega do equipamento. 

3.2 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo contratual, podendo haver 

reajuste de preços mediante justificativa da contratada e concordância por parte da 

Administração da FESG. 

3.3 O prazo para entrega será de acordo com a proposta do fornecedor, que não poderá ser 

superior a 120 (cento e vinte) dias corridos após o recebimento da ordem de fornecimento. 

3.4 A FESG através do Departamento de Compras adotará o seguinte critério de procedimento 

durante a vigência do Contrato: 

a) Emitirá Ordem de Compra para aquisição dos materiais, onde constará a quantidade, o 

produto, local de entrega, incluindo endereço e responsável pelo recebimento e data da emissão. 

b) Cópia da Ordem de Compra será remetida ao Setor requisitante para acompanhar a entrega 

dos materiais dentro dos prazos contratados. 

c) O Setor requisitante emitirá a certificação de entrega e aceite das encomendas solicitadas. 

Este aceite será parte do ajuste a ser feito quando do pagamento da fatura. 

 

4 – PRAZOS DO CONTRATO 

 

4.1 O prazo de vigência do será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, na forma da 

minuta anexa a este Edital, podendo ser prorrogado nos termos dos Art. 57 e 65 da Lei 8.666/93. 

 

5 – FISCALIZAÇÃO 

 

5.1 A entrega e montagem serão fiscalizadas por servidores designados pela FUNDAÇÃO DE 

ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA, que deverá, além de acompanhar e fiscalizar, atestar as 

Notas Fiscais/Faturas, desde que tenham sido executados a contento e observada à aplicação do 

desconto correspondente, e encaminhar a documentação para pagamento. 
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6 – TERMOS DE CONTRATO 

 

6.1 Será celebrado contrato com a licitante vencedora, de acordo com as regras estabelecidas na 

Lei 8.666/93. 

 

7 – DO FATURAMENTO 

 

7.1 A fatura deverá conter no mínimo os seguintes dados: 

 

a) Data de emissão; 

b) Estar endereçada a FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA- Rod. GO 320, 

KM 01 – Jardim Santa Paula-Goiatuba-GO 

c) Constar o n° do CNPJ da FESG; 

d) Quantidade fornecida; 

e) Especificação do produto fornecido; 

f) Preço unitário e total da fatura. 

 

8 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

 

8.1 O pagamento será feito em moeda corrente nacional, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

após apresentação da nota fiscal, entrega e montagem do item de acordo com as especificações 

constantes no presente termo, mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada. 

 

9.2 O gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a Nota Fiscal/Fatura 

para pagamento quando cumprida pela Contratada, todas as condições Pactuadas. 

 

9 – DO JULGAMENTO 

 

9.1 Para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR 

ITEM. 

10 - OBRIGAÇÕES DO(S) LICITANTE(S) VENCEDOR(ES) 

 

10.1 A Contratada obriga-se a: 

10.1.1. Efetuar a entrega do bem em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado 
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da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, 

tipo, procedência e prazo de garantia; 

10.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 

usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos; 

10.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

da presente licitação; 

10.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

10.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 

garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

10.2 A Contratante obriga-se a: 

10.2.1 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

10.2.2Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivos; 

10.2.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

10.2.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

 

 

 

 

  



 
 

      
 
 
 
 

Página 34 de 46 
 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

 

POR FORÇA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DO 

LICITANTE. 

 
FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO 

Número do edital:  

Órgão comprador:  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID 
MARCA E 

MODELO 

VAL 

UNIT. 

VAL. 

TOTAL 

1 

Características do Grupo Gerador de 500 

kVA em Standby e 456 kVA em Prime, 

380/220 VAC. 

1 UNID    

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço para o item (em R$):  

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa proposta 

está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).  

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 

conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.  

(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 

Data: 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA FINAL 

 

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

 

À pregoeira da FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA 

 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2022 – PROCESSO Nº 2022011960 

Fornecedor: 

CNPJ:                                                                      Inscrição Estadual: 

Endereço:                                                                Bairro: 

CEP:                                 Cidade:                            Estado: 

Telefone:                                                                 E-mail: 

Banco:                               Agência:                         Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

PREVISÃO DE ENTREGA: 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

 

Item Qtde. Unid. Especificações 
Marca/ 

Modelo 

Preço 

Unitário R$ 

Preço Total 

R$ 

01       

 

Valor Total e final por extenso: R$ (........................................................................) 

 

1. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório.  

2. Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 

impostos, transporte (carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a 

contratação.  

3. Declaramos que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4. Declaramos que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

5. Declaramos que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

6. Declaramos que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal; 
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7. Declaramos que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

8. Declaramos não possuir em nosso quadro societário servidor público da ativa, ou empregado 

de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

9. Declaramos ciência de que todas as notificações, sanções e demais penalidades previstas na 

Minuta de Contrato, minuta da Ata de Registro de Preços e Edital serão mediante publicação no 

Diário Oficial do Município e endereço eletrônico (e-mail) fornecido na proposta por esta 

empresa. 

 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição 

com os documentos enviados – DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital.  

 

 

XXXXX  ..... de ......... de 2022. 

 

 

 

 

 

____________________________________ 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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ANEXO IV 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

Contrato: _______2022 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GRUPO GERADOR 

QUE CELEBRAM ENTRE SI A FUNDAÇÃO DE 

ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA E A EMPRESA 

_______ NA FORMA ABAIXO 

 

A ___________, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ______, 

com sede na _________, representado pelo Prefeito _______, brasileiro, ______, ____, portador da 

cédula de identidade RG n.º ____, devidamente inscrito no CPF sob o n.º ______, neste ato 

representado pelo Gestor, Sr. _________, brasileiro, ______, portador da cédula de identidade RG 

n.º _______, devidamente inscrito no CPF sob o n.º _____, no qual foi designado pelo Decreto nº 

38 de 22 de janeiro de 2021, doravante denominado CONTRATANTE,  e de outro lado,  a 

empresa _______, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.° 

______, com sede na ________, neste ato representada pelo Sr. ______, brasileiro, empresário, 

portador da cédula de identidade RG n.º ______, devidamente inscrito no CPF sob o n.º _______, 

residente e domiciliado na __________, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, 

firma o presente contrato, tendo em vista o constante e decidido no Processo Administrativo nº 

______, doravante referido por Processo, em consequência da Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico nº _____, devidamente homologada pela autoridade competente, nos termos da Lei nº 

8.666/93, de 21 de junho de 1993, subsidiariamente, as quais as partes se sujeitam, inclusive para 

os casos omissos, e ainda mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente contrato tem como objeto a aquisição de Grupo de Gerador 500 KVA para atuar em 

regime de standby atendendo as necessidades da FESG/UNICERRADO, conforme Plano de 

Trabalho do Termo de Convênio n° 050396/2021, o qual visa parceria firmada com a União, 

conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência. 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO 

DO PRODUTO 
UNIDADE QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO – 

FINANCEIRO. 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela aquisição do item acima descrito, o importe 

total de R$ XXX (XXX). 

 

Parágrafo Primeiro – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

O presente contrato terá vigência por um período de xxx (xx) dias, contados de __/__/__ a 

___/___/_____. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A despesa decorrente da celebração do presente contrato, estimada para exercício financeiro de 

2022, ocorrerá à conta de recursos de verba federal, através do Convênio n.º 050396/2021e 

contrapartida de recursos próprios, por meio das seguintes dotações orçamentárias:  

Órgão  

Unidade  

Dotação Orçamentária  

Fonte  

 

Parágrafo Único - Caso o contrato passe para o exercício seguinte, as despesas correrão à conta 

de recursos próprios, cuja alocação será feita no início do exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E SUAS CONDIÇÕES 

 

O pagamento será feito em moeda corrente nacional, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

após apresentação da nota fiscal, entrega e montagem do item de acordo com as especificações 

constantes no presente contrato, mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada. E 

só autorizará o pagamento se houver por parte do setor requisitante, o necessário ATESTO do 

equipamento entregue. 
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Parágrafo Primeiro - O gestor do contrato deverá instruir o processo de pagamento com a Nota 

Fiscal e os demais documentos comprobatórios da entrega do item. 

 

Parágrafo Segundo - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

I.Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido na Cláusula Quinta deste 

Contrato; 

II.Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, sob o aspecto quantitativo e          

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

III.Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de 

Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e 

condições estabelecidas, no Termo de Referência e seus Anexos do Edital Pregão Presencial e 

no presente Contrato; 

IV.Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas. 

V.Proceder consulta “ON LINE”, ou por forma equivalente, a fim de verificar a situação 

cadastral da CONTRATADA no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e 

juntado aos autos, com a instrução processual necessária. 

VI.Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

VII.Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos; Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações 

da Contratada, através de servidor e gestor de contratos nomeado especialmente designado 

para este fim. 

VIII.Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além das obrigações previstas na Lei 8.666/93, fica ainda: 

a) Efetuar a entrega do equipamento em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 

FESG, em estrita observância das especificações do termo referencial. Acompanhado da 

respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 

procedência e prazo de garantia.  
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b) O equipamento deverá ser entregue no prazo máximo de 120 (CENTO E VINTE) dias, 

contados a partir da ordem de fornecimento. 

c) O equipamento deverá ser entregue em local a ser definido pela FESG. 

d) O objeto deverá estar também acompanhado, ainda, do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

e) Da Garantia:  O conjunto completo (Grupos geradores, controles e acessórios), tem 01 

(um) ano de garantia contra defeitos de fabricação dos materiais ou falhas de montagem, 

contado da data da entrega técnica. A garantia cobre os custos de reposição de componentes 

defeituosos, despesas de viagem e mão de obra, ou seja, totalmente sem ônus para o cliente.  

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à CONTRATANTE, 

imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do 

contrato; 

h) Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e 

indiretos, tais como: impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, 

enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo. 

i) A contratada está obrigada a prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 

fiscalização da Contratante, cujas exigências, desde que compatíveis com as desse termo, deverá 

obrigatoriamente atender. 

j) A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados diretamente à 

Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do objeto em questão, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da 

Contratante. 

k) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

l) A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando: em 

decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em 

conexão com eles, ainda que ocorridas em dependências da Contratante. 

m) Manter endereço, telefones, e-mails e outros meios de comunicação sempre atualizados, 

devendo comunicar de forma imediata ao Contratante quaisquer mudanças ou alterações feitas 

nestes, devendo ainda sempre manter pessoa qualificada na empresa a responder e resolver 

quaisquer pendências oriundas do Contrato; 

n) A contratada deverá emitir Notas Fiscais em conformidade com o Protocolo ICMS 42/09, 

ou seja, deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica NF-e, modelo 55. 

o) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 
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caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

q) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

r) Arcar com os gastos e as despesas, que se fizerem necessários para o adimplemento das 

obrigações decorrentes da entrega de material/produto; 

s) Manter endereço, telefones, e-mails e outros meios de comunicação sempre atualizados, 

devendo comunicar de forma imediata ao Contratante quaisquer mudanças ou alterações feitas 

nestes, devendo ainda sempre manter pessoa qualificada na empresa a responder e resolver 

quaisquer pendências oriundas do Contrato; 

t) A contratada será obrigada a fornecer um e-mail e número de telefones acessíveis pelo 

qual receberá todas as solicitações e notificações referentes à execução do contrato. 

u) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

v) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

w) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

x) Em havendo necessidade, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se 

fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições da proposta, na forma do preceituado no 

art.65, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido pela Contratante, a qualquer tempo, em conformidade 

com os artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

Parágrafo Primeiro – A rescisão do Contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos 

artigos descritos acima; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o 

Contratante; 
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c) Judicial, nos termos da legislação vigente. 

 

Parágrafo Segundo – A rescisão deverá ser formalmente motivada e precedida de autorização 

escrita e fundamentada pelo gestor contratual e pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA – DA DOCUMENTAÇÃO 

Integram este instrumento, como se nele estivessem transcritos, obedecidos os termos da 

legislação sobre contratos públicos, os seguintes documentos: 

a) Edital 

b) O Termo de Referência; 

c) Proposta da CONTRATADA; 

d) Ata da sessão da licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da lei Federal 8666/93, Lei Federal 

10.520/02 e demais normas pertinentes. 

 

10.2. O descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa 

aceita pela CONTRATANTE, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as 

seguintes sanções administrativas: 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar 

com a administração pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos, e dosada segundo a 

natureza e a gravidade da falta cometida; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a contratante pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

d) Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, na entrega do 

equipamento, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, a contar do 

primeiro dia útil da data fixada para a entrega do serviço até o limite de 10 (dez) dias de 

atraso; 

e) Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, na entrega do equipamento, 

calculado, a partir do décimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 

inadimplida, sem prejuízo da rescisão deste contrato a partir do vigésimo dia de atraso; 

f) Os atrasos superiores a 20 (vinte) dias corridos serão obrigatoriamente 

considerados como inexecução, sem prejuízo da rescisão do contrato; 
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g) Multa de 5% sobre o valor do equipamento quando entregue em desacordo com 

as especificações do Edital e do Contrato, sem prejuízo de sua substituição ou 

complementação, no prazo estabelecido; 

h) Multa de 5% sobre o valor do equipamento por problemas técnicos relacionados 

com o material entregue, independentemente de correção, no prazo estabelecido pela 

contratante; 

i) Findo o prazo estabelecido, em não sendo resolvidos os problemas, será considerado 

inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso. 

j) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida em caso de inexecução 

parcial do contrato, sem prejuízo da rescisão do contrato; 

k) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução 

total; 

l) A inexecução parcial ou total do contrato poderá ensejar sua rescisão nos termos dos 

artigos 77 a 80 da Lei 8666/93 atualizada, podendo a empresa ser suspensa para licitar, 

impedida de contratar com a Administração Pública pelo período de até 05 (cinco) anos, e 

ainda, se for o caso, ser declarada inidônea. 

 

10.3. A declaração de inidoneidade permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que 

determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que a aplicou, e será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos 

prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. 

] 

10.4. O somatório das multas aplicadas quando cumuladas não poderão ultrapassar o percentual 

de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.  

10.4.1. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, e não terá 

caráter compensatório, assim como a sua cobrança não isentará a CONTRATADA da 

obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.  

 

10.5. A multa aplicada à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados à 

CONTRATANTE serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido ou cobrados diretamente ou 

judicialmente. 

 

10.6. A CONTRATADA desde a assinatura do contrato, autoriza a CONTRATANTE a 

descontar dos valores devidos pela CONTRATANTE o montante das multas eventualmente 

aplicadas à CONTRATADA.  

 

10.7. Ficará suspensa temporariamente de participação em licitação e impedida de contratar com a 

Administração Municipal de Goiatuba, pelo prazo de até 2 (dois) anos e multas previstas neste 

Instrumento Contratual, bem como das demais cominações legais, garantida prévia e 

fundamentada defesa, a CONTRATANTE que: 

10.7.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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10.7.2. Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.7.3. Deixar de entregar a documentação exigida para a execução do contrato; 

10.7.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.7.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratual sem 

motivo justificado; 

 

10.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo 

com o previsto no inciso IV Art. 87 da Lei Nº 8.666/93 e multas previstas neste contrato, bem 

como das demais cominações legais, garantida prévia e fundamentada defesa, a CONTRATADA 

que: 

10.8.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

10.8.2. Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.8.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.8.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato; 

10.8.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

 

10.9. Caso ocorra a aplicação de multa, esta deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias. 

 

10.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

10.11. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

 

10.12. No caso de aplicação de advertência, multa por inexecução total ou parcial do 

contrato, suspensão temporária e impedimento de contratar com a Administração, caberá 

apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 

 

10.13. No caso de declaração de inidoneidade os prazos serão aqueles previstos no art. 109 da 

Lei 8.666/93. 

 

10.14 A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 

 

10.15. Nos processos de sanções serão abertas vista do processo aos interessados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
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A fiscalização ficará a cargo de servidor da FESG, a ser designado e que será responsável pelo 

atestado do recebimento do equipamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

A CONTRATANTE reserva-se o direito de acrescer ou reduzir, se julgar necessário, outros 

serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial deste Contrato, conforme 

assim faculta os termos do parágrafo 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art.61 da Lei nº 8.666/93, o presente 

contrato será publicado na Imprensa Oficial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

Para dirimir as questões decorrentes do presente contrato, fica eleito o foro da Comarca de 

Goiatuba - GO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justas e acordes, assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que se produzam os necessários efeitos legais. 

Goiatuba - GO, --- de ---- de 2022. 

 

 

 

Presidente FESG 

Contratante 

 

 

 

CONTRATADA 

Representante da Contratada 

Contratada 

 

TESTEMUNHAS: 

1 - _____________________________ 
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CPF: 

2- ______________________________ 

CPF: 

 


